
PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO
TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO  nº  298/2017
1. UNIDADE REQUISITANTE: Divisão de Comunicação Social. 

2. OBJETO: Registro de preços para eventual aquisição de materiais promocionais tipo brinde para atender às necessidades da Divisão de Comunicação Social, Escola Judicial e Setor de Cerimonial, conforme especificações e quantidades estabelecidas abaixo.
2.1. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: Conforme Anexo I.
2.2. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE: Não se aplicam. 

Para o lote 5 – caneta papelão reciclado – não exigimos o disposto no item 5.1.1 do Guia de contratações sustentáveis da Justiça do Trabalho em virtude de não termos localizado oferta do material em tela que apresente critérios de rastreabilidade e da origem dos insumos de madeira a partir de fontes de manejo sustentável, apesar de ampla pesquisa no mercado público e privado, não termos localizado 

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

3.1. DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: A aquisição dos materiais promocionais tipo brinde atenderá às necessidades da Divisão de Comunicação Social, Escola Judicial e Setor de Cerimonial em suas várias atribuições, como divulgação da imagem (logomarca) do Tribunal por via de camisas, bonés, garrafas squeezes, canetas, bottons, adesivos e outros semelhantes, para uso de servidores do Regional e do público em geral. 
3.2. DA ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS: Adota-se o Sistema de Registro de Preços tendo em vista não ser possível definir previamente o quantitativo a ser demandado.  
3.2.1 PREVISIBILIDADE DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

Esta Divisão tem interesse que conste no Edital Cláusula de Previsibilidade de Adesão à Ata de Registro de Preços – ARP, haja vista que, este Regional, por diversas ocasiões, já utilizou a adesão para viabilizar aquisições de maneira mais célere e eficaz, portanto, a reciprocidade com os demais Órgãos da Administração Pública deve prevalecer.

Ademais, o interesse público restaria resguardado, pois os princípios da economicidade, da celeridade e da razoabilidade seriam atendidos, revertendo-se em benefícios à sociedade, com a redução das despesas da União Federal. Com efeito, a Administração Pública economiza custos com o procedimento licitatório quando se utiliza da Adesão, visto que este procedimento dispensa a realização de novo certame pelo Órgão que adere àquela licitação já realizada pelo Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços – ARP. A celeridade processual também é garantida, além de ser assegurada a razoabilidade, vez que o tempo utilizado pelos servidores públicos com pesquisas e instrução processual é otimizado.

De outra parte, a previsibilidade de Adesão desperta o interesse dos fornecedores, que atualmente têm se mantido afastados dos certames realizados mediante Sistema de Registro de Preços – SRP, face à imposição de garantia do preço registrado pelo prazo mínimo de 12 (doze) meses. Paralelamente, podemos concluir que, caso não haja interessados, este Regional restaria prejudicado, posto seria inviabilizada a realização de futuras aquisições por Sistema de Registro de Preços – SRP.

Esta situação é agravada pelo atual momento que atravessa a Justiça do Trabalho, a qual sofreu expressiva restrição orçamentária. Em resumo, uma vez inviabilizada a realização de certame licitatório, mediante Sistema de Registro de Preços, quando de uma possível liberação de recursos orçamentários, restaria também inviabilizada a aquisição imediata dos materiais atinentes às demandas reprimidas, apuradas durante o período de vigência do Registro de Preços, prejudicando, sensivelmente, os serviços a serem realizados pelas unidades demandantes, já carentes dos materiais registrados, especialmente, quando a aquisição versas sobre materiais destinados à viabilização da prestação dos serviços jurisdicionais.

Acreditamos, enfim, que a ausência da Cláusula de Previsibilidade de Adesão, prejudicaria a própria prestação dos serviços jurisdicionais, as unidades demandantes, os jurisdicionados e a sociedade em geral.
3.3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS: Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, do Decreto n° 3.555, de 2000, e do Decreto 5.450, de 2005. 
4. MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO

4.1 PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA

4.1.1. O fornecimento será efetuado de acordo com a necessidade do órgão, com prazo de entrega não superior a 10 (dez) dias, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho. 
4.2. DO LOCAL, HORÁRIO E DIAS DA ENTREGA DO OBJETO

4.2.1. Os bens deverão ser entregues, a cada solicitação de fornecimento, sem ônus para o TRT 7ª Região, na Divisão de Comunicação Social, na Avenida Santos Dumont, 3384 – Aldeota – Fortaleza, Ce, no horário das 08:00 horas às 16:00  horas, em dias úteis.

4.2.2. Serão devolvidos e repostos pelo contratado no prazo de 3 (três) dias úteis os produtos que apresentarem defeitos imediatos. 
5. DA HABILITAÇÃO
5.1. Para fins de habilitação ao certame, os interessados terão de satisfazer os requisitos relativos a:

a) cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e na Lei nº 9.854/99;

b) habilitação jurídica;

c) regularidade fiscal e trabalhista;

5.2 O cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º da CF, dar-se-á mediante declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

5.3. Os documentos relativos à Habilitação jurídica são:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova de diretoria em exercício;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

5.4. Os documentos relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista são: 

a) Prova de regularidade relativa à Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União e INSS) e Estadual; 

b) Prova de regularidade relativa Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

c) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
6. CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

6.1. Os bens serão recebidos:
a) Provisoriamente, no ato da entrega, acompanhado da nota fiscal/fatura, para efeito de verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta.

b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta, e sua conseqüente aceitação, que se dará em até 05 (cinco) dias do recebimento provisório.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. A Contratada obriga-se a:

a) Antes do início da execução contratual, designar formalmente (mediante comunicação escrita) preposto responsável por representar a contratada durante esse período;

b) Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal;

c) Substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, o produto com avarias, vícios ou defeitos;

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação;

e) Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação ou na contratação;

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada;
h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

i) Aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, nos limites estabelecidos na Lei 8.666/93.
8. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

8.1. A Contratante obriga-se a:

a) Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário;

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente designado;

d) Efetuar o pagamento no prazo previsto.
9. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:
9.1. A gestão e a fiscalização da contratação caberá aos representantes da Administração especialmente designados. Nos impedimentos e afastamentos legais deste, suas funções serão desempenhadas por seus respectivos substitutos.

9.1.1. A Administração poderá alterar a designação dos gestores e fiscais, quando conveniente, sendo consignado formalmente nos autos e comunicado à Contratada, sem necessidade de elaboração de termo aditivo.

9.2. O gestores e fiscais designados exercerão, de forma segregada, as atribuições previstas na Resolução TRT7 nº. 200/2014, e tudo o mais que for necessário visando o adequado acompanhamento e fiscalização da execução contratual, devendo ainda providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer. 

9.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos gestores e fiscais deverão ser solicitadas, em tempo oportuno, à Diretoria competente, para adoção das medidas que julgar convenientes. 

9.4. A gestão e a fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666/93.

9.5 As informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada poderão ser prestados através do telefone (85) 3388-9426.
10. FORMA DE PAGAMENTO 
10.1. O pagamento será efetuado na conta bancária fornecida pela empresa, em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento definitivo, condicionado ao recebimento da nota fiscal, ocasião em que este Tribunal verificará a regularidade com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União e INSS), com a Fazenda Estadual, com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), bem como a regularidade trabalhista, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

11. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1 A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços sujeitará a Contratada à multa, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do total a ser registrado; 

11.2 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada à multa de mora, no percentual de 0,2% (dois décimos por cento) ao dia, calculada sobre o valor da quantidade entregue intempestivamente, limitada a 10%.

11.2.1. Se o atraso de que trata o item 10.2 ultrapassar o prazo de 60 (sessenta) dias a administração poderá entender pela inexecução parcial ou total do contrato, conforme o caso.

11.3 Além das sanções previstas nos itens supra, a Contratada poderá incorrer nas seguintes sanções:

a) Advertência;

b) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela inadimplida, na hipótese de inexecução parcial do Contrato;

c) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, na hipótese de inexecução total;

d) multa, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do Contrato, para os demais casos de descumprimento contratual.

11.4 A Contratada estará sujeita ainda a outras sanções administrativas, conforme a modalidade de Licitação a ser adotada.

11.5 A aplicação de sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive através de fax ou e-mail.

12. VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: A Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, contado da assinatura da mesma.

13. VALOR ESTIMADO DA QUANTIDADE A REGISTRAR: Conforme especificado no Anexo I deste Termo.

Os preços estimados, tanto unitário quanto global, correspondem aos máximos que este Tribunal se dispõe a pagar, de forma que as propostas com valores superiores serão desclassificadas. 

14. IMPACTO ORÇAMENTÁRIO NOS DOIS EXERCÍCIOS FINANCEIROS SUBSEQUENTES: O impacto financeiro em 2018 dependerá das contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços a serem realizadas naquele ano. Não haverá impacto no exercício financeiro de 2019.  

Fortaleza, 25 de abril de 2017.
Odenes Uchôa 
Diretor da Divisão de Comunicação Social
3

